CONSTITUIÇÃO 
DO 
ESTADO DO AMAZONAS 


PROMULGADA 
EM 14 DE JULHO DE 1947 


MANAUS -——— AMAZONAS 


Nós, os representantes do povo amazonense, reunidos, sob 
a proteção de Deus, em Assembléia Constituinte, para dar orga- 
nização política ao Estado, decretamos e promulgamos a seguinte 


CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS 


TÍTULO | 
Da Organização do Estado 
CAPÍTULO | 
Disposições Preliminares 


Art. 1.º — O Estado do Amazonas, parte integrante dos 
Estados Unidos do Brasil, reger-se-á por esta Constituição e pelas 
leis que adotar, observados os princípios estabelecidos pela Cons- 
tituição Federal. 


Art. 2.º — Os limites territoriais do Amazonas, traçados 
de acôrdo com as leis, julgados, tratados internacionais, documen- 
tos e tradições históricas não poderão ser alterados senão nos 
casos previstos na Constituição Federal. 


Parágrafo único — A capital do Estado é a cidade de Ma- 
naus, sede dos podêres estaduais. 


Art. 3.º — Compete privativamente ao Estado: 


| — adotar a sua Constituição e emendá-la; 


Il — exercer todos os podêres que, implícita ou explicita- 
mente, não lhe sejam vedados pela Constituição Federal; 


Ill — prover às necessidades do seu Govêrno e da sua ad- 
ministração, cabendo à União prestar-lhe socorro, em caso de 
calamidade pública; 
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IV — elaborar leis supletivas ou complementares da legis- 
lação federal, de acôrdo com as peculiaridades locais. 


Parágrafo único — Poderá o Estado, mediante acôrdo com 
o Govêrno da União e dos Municípios, encarregaor funcionários 
federais ou municipais da execução de leis e serviços estaduais 
ou de atos e decisões das suas autoridades, e, reciprocamente, 
funcionários estaduais poderão encarregar-se de análogas fun- 
ções da União. 

Art. 4.º —— E” vedado ao Estado e aos Municípios: 


| — criar distinções entre brasileiros ou preferências em 
favor de uns contra outros Estados ou Municípios; 


H — estabelecer ou subvencionar cultos religiosos ou em- 
baraçar-lhes o exercício; 

HI — ter relações de aliança ou dependência com qualquer 
culto ou igreja, sem prejuizo da mútua colaboração em pról do 
interêsse coletivo; 

IV — recusar fé aos documentos públicos; 


V — tributar bens, rendas e serviços da União, dos Estados 
e dos Municípios, estendendo-se a mesma proibição às conces- 
sões de serviços públicos, quanto aos próprios serviços concedi- 
dos e ao respectivo aparelhamento instalado e utilizado exclusi- 
vamente para o objeto da concessão. A proibição constante dêste 
número não impede a cobrança de taxas remuneratórias, devidas 
pelos concessionários de serviços públicos; 


VI — lançar, sob qualquer denominação, imposto sôbre 
templos de qualquer culto, bens de partidos políticos, instituições 
de educação e de assistência social, desde que as suas rendas 
sejam aplicadas integralmente no País para os respectivos fins; 

VII — tributar papel destinado exclusivamente à impressão 
de periódicos e livros; 

VIH — estabelecer diferença tributária, em razão da pro- 
cedência, entre bens de qualquer natureza; 


IX — estabelecer limitações ao tráfego de qualquer espécie 
por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalva- 
da a cobrança de taxas, inclusive pedágio, destinadas exclusiva- 
mente à indenização das despesas de construção, conservação 
e melhoramento de estradas. 

X — alienar ou adquirir imóveis, ou conceder privilégio, 
sem lei especial que o permita. 
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Art. 5.º — São do domínio do Estado: 


| — os lagos e rios em terrenos do seu domínio e os que 
têm nascentes e foz no território estadual; 


H — as ilhas formadas em seus rios e lagos navegáveis, 
desde que se achem em território estadual; 


HI — Os seus bens dominicais na fórma da legislação em 
vigor, inclusive as terras devolutas. 


Art. 6.º a São podêres do Estado o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário, independentes e harmônicos entre si. 


Parágrafo único — A quclquer dêsses podêres é vedado 
delegar suas atribuições, não podendo o cidadão investido na 
função de um dêles exercer a de outro, salvo as exceções previs- 
tas nesta Constituição. 


CAPITULO |l 
DO PODER LEGISLATIVO 
SECÇÃO | 
Disposições Preliminares 


Art. 7.º — O Poder Legislativo é exercido pela Assembléia 
Legislativa, com a sanção do Governador do Estado. 


Art. 8º — A Assembléia Legislativa compor-se-á de 30 
deputados, eleitos segundo o sistema de representação propor- 
cional, sufrágio universal e voto direto e secreto, na forma da 
lei federal. 


Parágrafo único — Cada legislatura durará quatro anos. 


Art. 9.º — São elegíveis para a Assembléia Legislativa os 
brasileiros natos que estejam no exercício dos direitos políticos 
e satisfaçam as demais exigências previstas na legislação elei- 
toral. 


Art. 10º — A Assembléia Legislativa reunir-se-á indepen- 
dente de convocação, na Capital do Estado, a 15 de março de 
cada ano e funcionará até 15 de dezembro. 


$ 1.º — Poderá também reunir-se extraordináriamente, 
quando convocada por um têrço dos seus membros ou pelo Go- 
vernador do Estado. 
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8 2º — Nas sessões extraordinárias, a Assembléia só po- 
derá deliberar sôbre o assunto que motivou a sua convocação. 


8 3.º — Nas prorrogações da sessão legislativa, a parte 
variável do subsídio só será paga nos primeiros trinta dias. 


8 4º — As sessões da Assembléia Legislativa serão públi- 
cas, salvo deliberação em contrário da maioria absoluta dos seus 
membros. 

Art. 11.º — Os Secretários de Estado são obrigados a com- 
parecer perante a Assembléia Legislativa ou qualquer das suas 
comissões, quando convocados para, pessoalmente, prestar infor- 
mações acêrca de assunto prêviamente determinado. 


Parágrafo único — A falta de comparecimento, sem jus- 
tificação, importa crime de responsabilidade. 


Art. 12.º — A Assembléia Legislativa, assim como as suas 
comissões, designarão dia e hora para ouvir os Secretários de 
Estado, que lhes queiram prestar esclarecimentos ou solicitar, 
em nome do Govêrno, providências legislativas. 

Art. 13.º — A Assembléia Legislativa criará comissões de 
inquérito sôbre fatos determinados, sempre que o requerer um 
têrço dos seus membros. 

Parágrafo único — Na organização dessas comissões, ob- 
servar-se-á o critério estabelecido no Regimento Interno. 


Art. 14º — Os deputados são invioláveis no exercício do 
mandato, por suas opiniões, palavras e votos. 

Art. 15.º — Desde a expedição do diploma até a inaugu- 
ração da legislatura seguinte, nenhum deputado poderá ser preso, 
salvo em flagrante de crime inafiançavel, nem processado cri- 
minalmente sem prévia licença da Assembléia. 


8 1.º — No caso de flagrante de crime inafiançavel, os 
autos serão remetidos, dentro de quarenta e oito horas, à As- 
sembléia Legislativa, para que resolva sôbre a prisão e autorize 
ou não, a formação da culpa. 

8 2º — A Assembléia Legislativa deliberará sempre pelo 
voto da maioria dos seus membros. 


Art. 16.º — Os deputados vencerão anualmente subsídio 
e ajuda de custo. 


8 1.º — O subsídio será dividido em duas partes: uma, fixa, 
que se pagará no decurso do ano, e outra, variável, corresponden- 
te ao comparecimento. 
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8 2.º — A ajuda de custo e subsídio serão fixados no fim 
de cada legislatura. 


Art. 17.º — Os deputados não poderão: 
| — desde a expedição do diploma: 


a) — celebrar contrato com pessoa jurídica de direito pú- 
blico, entidade autárquica ou sociedade de economia mista, salvo 
quando o contrato obedecer a normas uniformes; 


b) — aceitar nem exercer comissão ou emprêgo remunerado 
de pessoa jurídica de direito público, entidade autárquica, so- 


ciedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço 
público; 


| — desde a posse não poderão igualmente: 


a) — ser proprietários ou diretores de empresa que goze 
de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito 
público, nem exercer naquela função remunerada; 


b) — ocupar cargo público, do qual possam ser demitidos 
ad nutum, ressalvado o disposto no parágrafo do art. 19 e no 
artigo 20 desta Constituição; 


c) — exercer outro mandato legislativo, federal, estadual ou 
municipal; 

d) — patrocinar causa contra pessoa jurídica de direito 
público. 

8 1.º — A infração do disposto neste artigo, ou a falta, 


sem licença, às sessões, por mais de seis meses consecutivos, 
importa perda do mandato, declarada pela Assembléia Legisla- 
tiva, mediante provocação de qualquer de seus membros, ou 
representação documentada de partido político ou do Procurador 
Geral do Estado. 


8 2.º — Perderá, igualmente, o mandato o Deputado cujo 
procedimento seja havido, pelo voto de vinte e cinco dos trinta 
membros da Assembléia Legislativa, como incompatível com o 
decôro parlamentar. 


$ 3.º — Nenhum Deputado, dentro de dois anos após a 
cessação do mandato, poderá ser nomeado para cargo público, 
civil ou militar, que independa de concurso de provas, e tenha 
sido criado na legislatura de que participou, sob pena de nulida- 
de do ato nomeatório e responsabilidade criminal e civil de quem 
o praticar, por abuso de poder. 


407 


Art. 18.º — E” permitido ao deputado, com prévia licença 
da Assembléia Legislativa, desempenhar missão oficial de cará- 
ter transitório, ou particular, no estrangeiro, em congressos, con- 


ferências e missões culturais. 

Art. 19º — Enquanto durar o mandato, o funcionário 
público, civil ou militar, ficará afastado do exercício do cargo, 
contando-se-lhe tempo de serviço, apenas para promoção por an- 
tiguidade e aposentadoria. 

Parágrafo único — Excetuam-se: 

a) — o exercício do magistério secundário ou superior; 


b) — a promoção de militar por ato de bravura em tempo 
de guerra. 
Art. 20º — O deputado investido na função de Secretário 


de Estado, Interventor Federal ou Municipal, Prefeito da Capital 
e Comando Militar, não perde o mandato. 


Art. 21.º — No caso do artigo anterior e no de licença, 
conforme estabelecer o Regimento Interno, ou de vaga de depu- 
tado, será convocado o respectivo suplente. 


Parágrafo único — Não havendo suplente para preencher 
a vaga, o presidente da Assembléia Legislativa comunicará o 
fato ao Tribunal Regional Eleitoral para providenciar a eleição, 
salvo se faltarem menos de nove meses para o termo de período. 
O deputado eleito para a vaga exercerá o mandato pelo tempo 
restante. 


SECÇÃO ll 
Das atribuições da Assembléia Legislativa 


Art. 22.º — Compete à Assembléia Legislativa, com a san- 
ção do Governador do Estado: 


| — fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revogá-las; 
|| — fixar a despesa e orçar a receita do Estado anualmente; 


HI — autorizar o Poder Executivo a contrair empréstimos 
e a fazer operações de crédito; 


IV — fixar anualmente o efetivo da Polícia Militar do Es- 
tado; 
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V — regular a arrecadação, contabilidade e administração 


das rendas ea fiscalização das despesas públicas e criar para 
êsse fim as repartições necessárias; 


VI — deliberar, na forma prevista pelo artigo 2.º da Cons 


tituição Federal, sôbre incorporação, subdivisão, desmembramen- 
to ou anexação do território do Estado; 


VII — autorizar ajustes e convenções, com a União ou com 
outros Estados, bem como resolver sôbre os que houverem sido 
celebrados pelo Poder Executivo; 


VI — criar e extinguir cargos públicos e fixar-lhes os 
vencimentos sempre por lei especial; 

IX — perdoar e comutar as penas impostas aos funcioná- 
rios públicos por crimes de responsabilidade; 

X — decretar a alienação dos bens do Estado e aquisição 
de outros; 

XI — autorizar o Poder Executivo a concluir acôrdo com o 


Govêrno Federal, na forma prevista pelo artigo 18, parágrafo 
3.º da Constituição Federal, encarregando funcionários federais 


da execução de leis e serviços estaduais ou atos e decisões das 
suas autoridades; 


XIH — transferir temporaricmente a sede do Govêrno, sem 
pre que a segurança pública o exija; 


XII — aceitar ou rejeitar os vetos opostos pelo Governador 
do Estado às deliberações legislativas; 


XIV — nomear comissões que examinem o estado das re- 
partições públicas e procedam a inquérito sôbre negócios de in- 
terêsse público; 


XV — velar pela guarda da Constituição e das leis federais 
ou do Estado; 


XVI — legislar sôbre todas as matérias da competência 
do Estado, supletiva ou complementarmente com a União, na 
fórma do artigo 5.º n.º XV, letras b, c, d, £,h, j, 1,0, e r da Cons- 
tituição Federal ou em especial sôbre: 

a) — organização e divisão judiciária do Estado, respeitado 
o disposto no artigo 124.º da Constituição Federal; 

b) — organização administrativa; 


c) — organização municipal, observado o princípio de au- 
tonomia em tudo quanto lhe respeite ao peculiar interêsse; 
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d) — normas gerais de direito financeiro; de seguro e pre- 
vidência social; de defesa e proteção da saúde e de regime pe- 
nitenciário; 


e) — produção e consumo; 

£) — ensino público primário, secundário, superior e pro- 
fissional; 

h) — agricultura, indústria e comércio; 

) — terras devolutas; estatística financeira, agrícola, in- 


dustrial e comercial e cadastro de terras; bens do domínio do 
Estado; 


j) — riquezas do sub-solo, mineração, metalurgia, águas, 
energia elétrica, florestas, caça e pesca; 

|) — emigração e imigração; 

m) — obras públicas, rodovias, ferrovias, aerovias, canais 


e navegação no interior do Estado; 

n) — colônias, catequese e civilização dos selvícolas, 

o) — nomeações, remoções e demissões; licenças, aposen- 
tadorias e reformas; pensões, pecúlios e montepios; e, em geral, 
direitos e garantias dos servidores do Estado, segundo as normas 
estatuídas nesta e na Constituição Federal; 

p) — auxílio aos municípios, em caso de calamidade pú- 
blica, ou no sentido de cooperar o Estado com êles na execução 
de serviços ou melhoramentos, que excedam aos seus recursos 
ordinários; 

q) — dispor sôbre a Dívida Pública Estadual e os meios de 
solvê-la. 

Art. 23º — E” da competência exclusiva da Assembléia 
Legislativa: 

| — eleger sua Mesa e adotar seu Regimento Interno; 

|| — regular sua polícia interna; 

Ill — organizar sua secretaria, criando e provendo os res- 
pectivos cargos; 

IV — receber o compromisso do Governador; 


V — autorizar o Governador e seu substituto a se ausenta- 
rem do Estado; 


VI — conhecer da procedência da acusação do Governador 
nos casos do artigo 39, resolver sôbre a legitimidade e conve- 
niência de sua prisão, quando efetuada em flagrante delito, e 
conceder a necessária licença para o processo do mesmo, por 
crime comum; 
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vi — Processar e julgar o Governado:; do Estado na forma 
da lei, nos crimes de responsabilidade, e os Secretários de Estado 
nos crimes da mesma natureza conexos com os daquele. Nos 
casos dêste número, funcionará como Presidente da Assembléia 
o do Tribunal de Justiça e a sentença condenatória só poderá 
ser proferida pelo voto de dois terços dos membros da Assem- 
bléia. À pena imposta será a da perda do cargo com inabilitação, 
até cinco anos, para o exercício de qualquer função pública sem 
prejuizo da ação da justiça ordinária; : 


VIH — julgar as contas do Governador do Estado; 

IX — prorrogar as suas sessões, suspendê-las ou adiá-las; 

X — fixar a ajuda de custo dos deputados, bem como o 
subsídio dêstes e os do Governador do Estado; 

XI — solicitar a intervenção federal no Estado para ga- 


rantia do livre exercício de suas funções, nos têrmos da Consti- 
tuição Federal; 


XI — decretar a intervenção no Município de acórdo com 
o disposto no artigo 102 e parágrafo desta Constituição. 


SECÇÃO III 
Das leis 


Art. 24º — A iniciativa das leis, ressalvados os casos de 
competência exclusiva, cabe ao Governador do Estado e a qual. 
quer membro ou comissão da Assembléia Legislativa. 


8 1.º — Cabe à Assembléia Legislativa e ao Governador 
do Estado a iniciativa da lei de fixação da Polícia Militar e a 
de todas as leis sôbre matéria financeira. 


8 2.º — Ressalvada a competência da Assembléia e do 
Tribunal de Justiça, no que concerne aos respectivos serviços 
administrativos, compete exclusivamente ao Governador a ini- 
ciativa das leis que criem empregos em serviços existentes, su- 
primam êsses e aumentem vencimentos. 


8 3.º — Transcorridos vinte dias do recebimento de um 
projeto de lei pela Assembléia, o presidente desta, a requeri- 
mento de qualquer deputado, manda-lo-á incluir na ordem do 
dia para ser discutido e votado independente de parecer. 


Art. 25.º — Aprovado um projeto de lei pela Assembléia 
Legislativa, será enviado ao Governador que, aquiescendo, o san- 
cionará. 


411 


8 1.º — Se o Governador do Estado julgar o projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional ou contrário «os interêsses do Es- 
tado, vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de dez dias úteis, 
contados daquele em que o receber, e comunicará, no mesmo 
prazo, ao Presidente da Assembléia Legislativa os motivos do 
veto. Se a sanção fôr negada quando estiver finda a sessão le- 
gislativa o Governador publicará o veto. 

8 2º — Decorrido o decêndio, o silêncio do Governador 
importará sanção. 

$ 3.º — Comunicado o veto ao Presidente da Assembléia, 
será êle submetido a uma só discussão, considerando-se aprova- 
do o projeto se obtiver o voto de dois terços dos deputados pre- 
sentes. Nesse caso, será reenviado ao Governador para a pro- 
mulgação. 

8 4º — Se a lei não fôr promulgada dentro de quarenta 
e oito horas pelo Governador, nos casos dos parágrafos 2.º e 3.º, 
sé-lo-á pelo Presidente da Assembléia. 

Art. 26º — A sanção e a promulgação efetuam-se respec- 
tivamente, pelas seguintes fórmulas: 

| — “A Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a 
seguinte lei”; 

WI — “A Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 
seguinte lei”. 

Parágrafo único — Quando ocorrer a hipótese do parágra- 
fo quarto do artigo anterior, será usada a seguinte fórmula: 

“Q Presidente da Assembléia faz saber que o Poder Legis- 
lativo decreta e promulga a seguinte lei”. 

Art. 27.º — Nos casos do art. 23.º — considerar-se-á, com 
a votação final, encerrada a elaboração da lei, que será promul- 
gada pelo Presidente da Assembléia. 

Art. 28.º — Os projetos de lei rejeitados, ou não sanciona- 
dos, só se poderão renovar na mesma sessão legislativa mediante 
proposta da maioria absoluta dos seus membros. 


CAPITULO Ill 
DO PODER EXECUTIVO 
SECÇÃO | 
Do Governador do Estado 


Art. 29º — O Poder Executivo é exercido pelo Governador 
do Estado. 
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Art. 30.º — Substituem 


à ; sucessivamente o Governador em 
caso de impedimento ou vaga: 


| — o Presidente da Assembléia Legislativa; 
| — o Vice-Presidente da mesma Assembléia; 
Hl — o Presidente do Tribunal de Justiça. 


Parágrafo único — Vagando o cargo de Governador, far- 
se-á a eleição 60 dias depois dessa ocorrência. Se a vaga verifi- 
car-se na segunda metade do período governamental, a eleição 
será feita 30 dias após a vacância pela Assembléia Legislativa 
na forma estatuida em lei, ) 


j e, em qualquer dos casos, o eleito 
deverá completar o período de seu antecessor. 
Art. 31.º 


— São condições de elegibilidade para Governa- 
dor do Estado: Ei 


| — ser brasileiro nato; 


Il — preencher as condições estabelecidas na legislação 


eleitoral; 
HI — ser maior de trinta anos. 
Art. 32.º — O Governador será eleito por sufrágio univer- 


sal, direto, secreto e maioria de votos, na forma da Lei Eleitoral. 
Art. 33.º — O mandato do Governador será de quatro anos. 


Art. 34.º — O Governador tomará posse solenemente pe- 
rante a Assembléia Legislativa, dentro de trinta dias após diplo- 
mado, ou de acôrdo com os preceitos da lei eleitoral ou das 
instruções baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 


Parágrafo único — O Governador do Estado, no ato da 
posse, prestará o seguinte compromisso: 


“Prometo cumprir a Constituição da República e a do Es- 
tado, observar as leis e desempenhar o mandato no interêsse 
do bem comum”. 


Art. 35.º — Se, decorrido o prazo de trinta dias estabele- 
cido no artigo anterior, o Governador não tiver, salvo motivo 
justificado de doença ou de fôrça maior, assumido o cargo, a 
Assembléia Legislativa, por seu presidente ou quem suas vêzes 
fizer, dará conhecimento ao Tribunal Regional Eleitoral para os 
fins legais. 
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Art. 36º — O Governador e seu substituto imediato não 
poderão ausentar-se do Estado sem permissão da Assembléia Le- 
gislativa, sob pena de perda do mandato. 


SECÇÃO Il 
Das atribuições do Governador do Estado 


Art. 37.º — Compete privativamente ao Governador do 
Estado: 

| — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e expedir 
decretos e regulamentos para a sua fiel execução; 

| — vetar, nos termos do artigo 25, parágrafo 1.º, os 
projetos de lei; 

[ll — nomear e demitir os Secretários de Estado e o Pre- 
feito da Capital; 

IV — prover, na forma da lei e com as ressalvas estatuidas 
por esta Constituição, os cargos públicos estaduais; 

V — celebrar com os outros Estados, ou com os Municípios, 
ajustes, acôrdos e convenções, sem caráter político, ad referen- 
dum da Assembléia Legislativa; 


VI — representar o Estado em suas relações com o Govêr- 
no da União, dos outros Estados e dos Municípios; 
VII — convocar extraordináriamente a Assembléia Legis- 


lativa, quando assim convier aos interêsses do Estado; 


Vil — enviar à Assembléia Legislativa, dentro dos pri- 
meiros dois meses de cada sessão ordinária, a proposta do orça- 
mento; 

IX — prestar anualmente à Assembléia Legislativa, dentro 
de sessenta dias após a abertura da sessão ordinária, as contas 
relativas ao exercício anterior; 

X — apresentar mensagem à Assembléia Legislativa, no 
dia da abertura, dando conta da situação do Estado e solicitando 
as providências que julgar necessárias; 


XI — contrair empréstimos externos, mediante autorização 
da Assembléia Legislativa e do Senado Federal; 
XII — contrair empréstimo interno e fazer outras opera- 


ções de crédito, com autorização da Assembléia Legislativa, em 
lei especial; 
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XII — representar ao Govêrno Federal contra funcionários 
federais residentes no Estado, por quaisquer abusos cometidos; 
4 


XIV — aplicar os créditos votados pela Assembléia Legis- 
lativa, não podendo ser tirada da Fazenda Pública quantia algu- 
ma, cuja aplicação não esteja definida em lei; 

XV — prestar à Assembléia Legislativa os esclarecimentos 
e informações que lhe forem solicitados; 
XVI — requisitar do Govêrno da União o auxílio de fôrças 


federais, a permanência das que estiverem no Estado e outras 
medidas que o bem público aconselhar; 

XVII — exercer a chefia da Polícia Militar administrando- 
a por intermédio dos órgãos competentes; 


XVIII — pedir a intervenção federal, nos casos previstos 
pela Constituição Federal, expondo à Assembléia os motivos do 
pedido; 


XIX — decretar, nos casos expressos no art. 23º — da 
Constituição Federal, a intervenção nos Municípios, ad referen- 
dum da Assembléia Legislativa; 


XX — decretar socorros ou despesas extraordinárias em 
casos de calamidade ou perigo público, sujeitando o ato à apro- 
vação da Assembléia Legislativa na sua primeira reunião; 


XXI — decidir os conflitos de jurisdição e atribuições ad- 
ministrativas; 

XXII — organizar e dirigir o serviço relativo às terras do 
Estado, viação e navegação; 

XXIII — providenciar sôbre a administração dos bens do 
Estado e decretar a sua alienação, na fórma da lei; 

XXIV — conceder licenças, aposentadorias e reformas. 

SECÇÃO lll 


Das responsabilidades do Governador do Estado 


Art. 38.º — O Governador do Estado, depois que a Assem- 
bléia Legislativa, pelo voto da maioria absoluta dos seus mem- 
bros, declarar procedente a acusação, será submetido a pro- 
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nos crimes comuns, perante O Tribunal de 


i ento, : E 
Gerson dao dade, perante a Assembléia Legis- 


Justiço e, nos de responsabili 
lativa. 
— Declarada a procedência da acusação, 


Parágrafo único c 
do Estado suspenso das suas funções. 


ficará o Governador 

Art 39º — São crimes de responsabilidade os atos do Go- 
vernador do Estado que atentarem contra a Constituição Federal 
e a do Estado e, especialmente, contra: 

| — o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judi- 
diciário e dos podêres constituídos dos Municípios; 

Il — o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 


HI — a segurança interna do país e a tranquilidade do 


Estado; 
IV — a probidade da administração; 
V — a lei orçamentária; 
VI — a guarda e o legal emprêgo dos dinheiros públicos; 
VIl — o cumprimento das decisões judiciárias. 
Parágrafo único — Êsses crimes serão definidos em lei es- 


pecial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento. 
SECÇÃO IV 
Dos Secretários de Estado 
Art. 40.º — O Governador do Estado é auxiliado pelos Se- 


cretários de Estado. 


Art. 410 — As Secretarias de Estado serão tantas quantas 
o lei criar, designando o serviço a cargo de cada uma. 


Art. 42.º — São condições essenciais para a investidura 
no cargo de Secretário de Estado: 


| — ser brasileiro nato; 
H — estar no exercício dos direitos políticos. 


Art. 43.º — Além das atribuições lei fi 
aos Secretários de Estado: S que a lei fixar, compete 


tea — referendar os atos assinados pelo Governador do Es- 
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|| — expedir instruções para a boa execução das leis, de- 
cretos e regulamentos; 


HI — apresentar ao Governador do Estado relatório dos 
serviços de cada ano realizados na Secretaria; 


IV — comparecer à Assembléia Legislativa nos casos e para 
os fins indicados nesta Constituição. 


Art. 44º — Os Secretários de Estado serão, nos crimes co- 
muns e nos de responsabilidade, processados e julgados pelo 


Tribunal de Justiça e, nos conexos com o Governador do Estado, 
pela Assembléia Legislativa. 


Art. 45.º — São crimes de responsabilidade, além do pre- 
visto no art. 11, parágrafo único, os atos definidos no art. 39 


desta Constituição quando praticados ou ordenados pelos Secre- 
tários de Estado. 


Parágrafo único — Os Secretários de Estado são respon- 
sáveis pelos atos que assinarem, ainda que juntamente com o 
Governador do Estado, ou que praticarem por ordem dêste. 


CAPITULO IV 
DO PODER JUDICIÁRIO 
SECÇÃO | 
Disposições preliminares 
Art. 46.º — O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes 
órgãos: 
| — Tribunal de Justiça; 


H — Tribunais de alçada inferior que vierem a ser criados 
(Constituição Federal art. 124, II); 


HI — Juízes de Direito; 


IV — Juízes Municipais; 
V — Juízes Substitutos; 
VI — Tribunais do Júri; 

VII — Justiça Militar. 


Art. 47.º — São asseguradas aos magistrados as seguintes 
garantias: 
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| — vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão por 
sentença judiciária; 

|| — inamovibilidade, salvo quando ocorrer motivo de in- 
terêsse público, reconhecido pelo voto de dois terços dos mem- 
bros efetivos do Tribunal de Justiça; 

HI — irredutibilidade dos vencimentos, que, todavia, fica- 
rão sujeitos aos impostos gerais. 

8 1.º — A aposentadoria será compulsória aos setenta anos 


de idade ou por invalidez comprovada, ou facultativa após trinta 
anos de serviço público, contados na forma da lei. 


8 2º — A aposentadoria, em qualquer dêsses casos, será 
decretada com vencimentos integrais. 
8 3º — A vitaliciedade não se estenderá obrigatóriamente 


aos juízes com atribuições limitadas ao preparo dos processos 
e à substituição de juizes julgadores, salvo após dez anos de 
contínuo exercício no cargo. 

8 4º — A contagem do tempo de serviço para aposenta- 
doria dos magistrados será feita de acôrdo com os seus assen- 
tamentos, constantes do livro de matrícula da secretaria do Tri- 
bunal de Justiça. 


Art. 48º — E” vedado ao juiz: 


| — exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 
função pública, salvo o magistério secundário e superior e os 
casos previstos na Constituição Federal, sob pena de perda do 
cargo judiciário; 

|| — receber, sob qualquer pretexto, percentagem nas cau- 
sas sujeitas ao seu despacho e julgamento; 


IH — exercer atividades político-partidária. 


Art. 49º — A lei de organização judiciária distribuirá as 
comarcas por entrâncias, com observância dos artigos 95 e 97 
da Constituição Federal e também dos seguintes princípios: 


| — serão inalteráveis a divisão e organização judiciárias, 
dentro de cinco anos da data da lei que as estabelecer, salvo 
proposta motivada do Tribunal de Justiça; 


IH — o ingresso na magistratura vitalícia dependerá de 
concurso de provas, organizado pelo Tribunal de Justiça com 
colaboração do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
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Brasil, e far-se-á indicação dos candidatos ao Govêrno do Estado, 
para efeito de nomeação, sempre que fôr possível em lista trí- 


plice, especificando o número de votos obtidos pelos candidatos 
classificados em escrutínio; 


HI — a promoção dos juizes far-se-á de entrância para 
entrância, por antiguidade e por merecimento, alternadamente 


e, no segundo caso, dependerá de lista tríplice organizada pelo 
Tribunal de Justiça; 


IV — sômente após dois anos de efetivo exercício na res- 
pectiva entrância poderá o juiz ser promovido; 
Y — os vencimentos dos Desembargadores serão fixados 


em quantia não inferior à que recebem, a qualquer título, os 
Secretários de Estado; e os dos demais juizes vitalícios, com 
diferença não excedente a trinta por cento de uma para outra 
entrância, atribuindo-se aos de entrância mais elevada não me- 
nos de dois terços dos vencimentos dos Desembargadores; 


VI — em caso de mudança de sede do Juízo, é facultado 
ao Juiz remover-se para a nova sede ou pare a comarca de igual 
entrância, ou pedir disponibilidade com vencimentos integrais; 


VII — os magistrados declarados avulsos, ou em disponi- 
bilidade a seu pedido, conservarão os predicamentos do cargo, 
não percebendo vencimentos, salvo o caso da alínea anterior; 


VIII — nenhuma comarca se criará ou suprirá, nem se lhe 
alterará a entrância sem proposta motivada do Tribunal de Jus- 
tiça; 

IX — as decisões judiciárias serão executadas pela auto- 
ridade competente, que a lei designar. A fôrça pública prestará, 
quando necessário, o auxílio que para êsse fim fôr requisitado. 


Art. 50.º — Os magistrados, os juizes municipais e os mem- 
bros do Ministério Público terão direito à gratificação adicional 
de um terço dos seus vencimentos, quando completarem vinte 
e cinco anos de serviço público. 


8 1.º — A gratificação adicional representará sempre o 
terço dos vencimentos, após vinte e cinco anos de serviço. 
8 2º — O magistrado ou membro do Ministério Público 


licenciado ou aposentado não perderá, em caso algum, a grati- 
ficação adicional. 
SECÇÃO ll 


DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


Art. 51º — O Tribunal de Justiça, com sede na Capital do 
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Estado e jurisdição em todo o território dêste, compôr-se-á de 
Desembargadores, cujo número será determinado em lei ordi- 
nária, com observância do artigo 124, item VIII, da Constituição 
Federal. 

Art. 52º — Os desembargadores do Tribunal de Justiça 
serão processados e julgados, nos crimes comuns € de respon- 
sabilidade, pelo Supremo Tribunal Federal. 


Art. 53º — Ao Tribunal de Justiça compete: 


a) — processar e julgar o Governador do Estado nos crimes 


comuns; 


b) — processar e julgar os Secretários de Estado nos crimes 


comuns e nos de responsabilidade; 

c) — processar e julgar o Procurador Geral do Estado, os 
Juizes de Direito, os Juizes Municipais, os Juizes Substitutos 
e os membros do Ministério Público nos crimes comuns e nos 
de responsabilidade; 


d) — eleger anualmente o seu Presidente e demais órgãos 
de direção; 
e) — elaborar o seu Regimento Interno e organizar a sua 


secretaria e serviços auxiilares, provendo-lhes os cargos, que 
constituirão um quadro especial; 


£) — decidir conflitos de jurisdição entre as autoridades 
judiciárias, e entre estas e as administrativas; 


g) — criar e extinguir os cargos da Secretaria e seus ser- 
viços auxiliares propondo a fixação dos respectivos vencimentos 
à Assembléia Legislativa; 


h) — conceder licença e férias, nos termos da lei, aos De- 
sembargadores e juízes e aos serventuários que lhe forem ime- 
diatamente subordinados; 


) — julgar em recurso ordinário as causas decididas pelo 
Conselho de Justiça Militar Estadual, nos termos do art. 124, 
número XII da Constituição Federal; 


) — dividir o Tribunal de Justiça em Câmaras ou Turmas 
e fixar-lhes a competência; 


|) — solicitar a intervenção federal para o Estado nos casos 
e na forma prescrita pela Constituição Fdral, 
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m) — apreciar as provas de concurso para preenchimento 
dos cargos de escrivão da capital e do interior, indicando ao 
Governador o mais habilitado. 


Art. 54º — Só pelo voto da maioria absoluta dos seus 
membros poderá o Tribunal de Justiça declarar a inconstitucio- 
nalidade de lei ou ato do poder público. 


SECÇÃO III 
Dos Juízes de Direito e Municipais 


Art. 55.º — Ao concurso para provimento do cargo de juiz 
de direito previsto nesta Constituição, só poderão ser inscritos 
os bacharéis ou doutores em direito que satisfizerem, prelimi- 
narmente, as condições de sanidade, idoneidade moral, tirocínio 
de quatro anos, pelo menos, de advocacia, de judicatura ou de 
Ministério Público no Estado, e idade menor de cinquenta e oito 
anos. 


Parágrafo único — Os concorrentes classificados duas ve- 
zes, por unanimidade de votos, poderão, dentro de três anos, 
ser nomeados sem exigência de novo concurso. 


Art. 56.º — Os juízes municipais serão nomeados pelo Go- 
vernador do Estado, por um período de quatro anos, mediante 
habilitação perante o Tribunal de Justiça e indicação dêste, pela 
forma estabelecida em lei. 


8 1.º — As garantias de inamovibilidade e irredutibilidade 
de vencimentos ficam asseguradas aos juizes municipais, que se 
tornarão indemissíveis, nos têrmos da lei. após dez anos de 
contínuo exercício no cargo. 


8 2º — A recondução verificar-se-á findo o quatriênio, 
salvo motivo grave e relevante, ouvido sempre o Tribunal de 
Justiça, e constará de ato do Governador do Estado. 


SECÇÃO IV 


Dos Juízes Substitutos 


Art. 57.º — São criados os cargos de juízes substitutos na 
comarca da capital. 

Art. 58.º — Os juízes substitutos serão nomeados por indi- 
cação do Tribunal de Justiça e mediante concurso de provas, 
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direito maiores de vinte e um anos e 
inscritos na Ordem dos Advogados 
odendo ser reconduzidos 


dentre os bacharéis em 
menores de cinquenta e oito, 
do Brasil, servindo por cinco anos, p 
a critério do mesmo Tribunal. 

8 1.º — Durante o quinquênio serão indemissíveis ad-nu- 
tum, podendo, todavia, ser removidos de uma para outra vara 
a seu pedido ou independente de solicitação, ouvido previamente 
o Tribunal de Justiça, por motivo de interêsse público. Quando 


reconduzidos, gozarão de estabilidade. 


$ 2º — Os juízes substitutos terão vericimentos iguais aos 
dos juízes de direito da classe inicial, salvo, quando em substitui- 
ção plena dos titulares dos juízes. 


8 3º — Os juizes substitutos terão a competência que lhes 
fôr atribuida em lei ordinária. 


8 4º — O juiz substituto de uma vara servirá em outra, 
quando estiver suspeito, impedido ou ausente dentro da ordem 
numérica estabelecida para as varas da Capital, e quanto às 
privativas obedecer-se-á ao critério das mais antigas para as mais 


modernas. 
SECÇÃO V 
Do Tribunal do Júri 


Art. 59.º — Os Tribunais do Júri serão organizados, nas 
comarcas e termos, conforme a legislação federal. 


SECÇÃO VI 
Dos Tribunais de Alçada Inferior e Conselho de Justiça Militar 
Art. 60.º — Os Tribunais de Alçada Inferior e o Conselho 


de Justiça Militar terão sua composição e atribuições estatuidas 
em lei ordinária e nos termos da Constituição Federal. 


SECÇÃO VII 
Dos auxiliares e serventuários de Justiça 
Art. 61.º — São ofícios de justiça os exercidos por tabeliães, 


escrivões e oficiais de registros públicos, sendo seus titulares 
sujeitos à disciplina do fôro. 
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$ 1.º — Os titulares de Ofício de Justiça são vitalícios e, 


enquanto ocuparem o cargo, os seus ofícios não ficam sujeitos 
a desanexação. 


8 2.º — Não se considera desanexação para efeito do dis- 
posto no parágrafo anterior a criação de ofício idêntico, destina- 
do a ser exercido, cumulativamente, por outro titular, conforme 
exigências do interêsse público. 


! Art. 629º — Os serventuários de justiça serão nomeados, 
a título vitalício, pelo Governador do Estado, dentre os cidadãos 
aprovados em concurso perante o Tribunal de Justiça. 


8 1.º — O provimento dos cargos de tabeliães, escrivão e 
oficiais de registros públicos da Capital será feito, alternada- 
mente, por concurso realizado perante o Tribunal de Justiça 
e por promoção dentre os serventuários do interior, prevalecendo, 
neste caso, o critério de antiguidade. 


8 2.º — O serventuário de jusitça, depois de vinte e cinco 
anos de serviço, poderá requerer sua aposentadoria, com direito 


a perceber vencimentos iguais ao rendimento do cartório, fixado 
pela respectiva lotação. 


8 3.º —— Computa-se, para os efeitos dos parágrafos ante- 
riores dêste artigo, todo tempo de serviço público. 


8 4.º — O serventuário de justiça licenciado para trata- 
mento de saúde perceberá, integralmente, os vencimentos regu- 
lados no parágrafo segundo, observando-se as exigências de 
exames médicos periódicos. 


8 5.º — A lei ordinária regulará os direitos de aposenta- 
doria e licença nos demais casos, e os de férias do serventuário 
de justiça. 


Art. 63 — Os demais cargos necessários ao funcionamento 
do serviço de Justiça serão exercidos por serventuários que go- 
zarão dos direitos assegurados por esta Constituição ao funcio- 
nário público. 

Art. 64º — Os serventuários de justiça efetivo poderão 
requerer transferência ou permuta para cargos de igual natu- 
reza e vencimentos. 


TÍTULO Il 
Do Ministério Público 


Art. 65º — A lei organizará o Ministério Público do Es- 
tado junto às Justiças comum, militar e eleitoral. 
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Art. 66º — São órgãos do Ministério Público: 


| — o Procurador Geral; 

|| — o Sub-Procurador; 

[l — os Promotores de Justiça; 

IV — os Curadores Especiais; 

V — os demais funcionários que a lei designar. 

Parágrafo único — O Procurador Geral e o Sub-Procurador 
são de livre nomeação do Governador do Estado, devendo a es- 
colha recair em doutor ou bacharel em Direito, de notório saber 
e reputação ilibada, maior, respectivamente, de trinta e vinte 
e cinco anos, com dez e cinco anos, pelo menos, de contínua 
prática forense, sendo livremente demissíveis. 

Art. 67.º — O Procurador Geral, que será o Chefe do Mi 
nistério Público, terá vencimentos iguais aos dos Desembarga- 
dores, competindo ao Sub-Procurador Geral a mesma remunera- 
ção dos Juizes de Direito da capital. 

Art. 68º — O provimento do cargo inicial da carreira do 
Ministério Público far-se-á mediante concurso de títulos, do- 
cumentos e provas, organizando-se, para cada vaga, sempre que 
possível, lista tríplice dos candidatos melhor classificados por 
banca examinadora constituida de cinco membros, dois dos quais 
indicados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados, e 
os demais nomeados pelo Governador. 


Art. 69.º — Após dois anos de exercício, os promotores 
de Justiça e os curadores especiais não poderão ser demitidos 
senão por sentença judiciária ou mediante processo adminis- 
trativo em que se lhes faculte ampla defesa, nem removidos, 
a não ser por conveniência do serviço, mediante representação 
motivada do chefe do Ministério Público. 


Art. 70.º — As promoções na carreira far-se-ão de entrân- 
cia para entrância, obedecido o interstício exigido aos juizes e 
observados os critérios de antiguidade e merecimento, nos ter- 
mos da lei ordinária. ; 


Art. 71.º — E vedado ao Procurador Geral do Estado o 
exercício da advocacia ou de qualquer função pública, exceto o 
magistério secundário ou superior. 


TÍTULO Ill 
DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 


Art. 72.º — Os cargos públicos, no Estado e nos Municípios, 
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são acessíveis a todos os brasileiros, observadas as disposições 
que a lei determinar. 


Art. 723º — A lei regulará, em sistema estatutário, o pro- 
vimento e vacância dos cargos públicos, os direitos e as vanta- 
gens, o tratamento e o regime disciplinar a que ficarão sujeitas 
as diversas ordens de funcionários do Estado, observados os 
preceitos, desde já em vigor, nesta Constituição. 


[9] . “ A . 
Art. 74. — A investidura em todos os cargos públicos, 
de carreira ou não, efetuar-se-á mediante concurso de provas e 


títulos, ou sômente de provas, salvo para aquêles que a lei de- 
clarar de livre nomeação. 


: Art. 75.º — As nomeações para cargo de provimento me- 
diante concurso ou prova de habilitação serão feitas na classe 


inicial de carreira e obedecerão rigorosa ordem de classificação 
dos candidatos aprovados. 


Art. 76.º — Os funcionários públicos são estáveis: 


| — depois de dois anos de exercício, os ocupantes de car- 
gos de provimento efetivo, mediante concurso; 


Il — depois de cinco anos de exercício os ocupantes de 
cargos de provimento efetivo, independente de concurso. 


Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica 
aos ocupantes de cargos de confiança ou de comissão. 


Art. 77º — Os funcionários terão direito a férias anuais 
de trinta dias, com todos os vencimentos ou vantagens, podendo 
acumulá-las até seis períodos, e às funcionárias gestantes con- 
ceder-se-ão quatro meses de licença consecutivos. 


Art. 78.º — Não haverá concurso para o provimento de 
cargos, nem se farão promoções no quadro do funcionalismo 
público, sempre que houver em disponibilidade remunerada fun- 
cionário de categoria da vaga a preencher. 


Art. 79.º — O funcionário afastado do seu cargo, para trata- 
mento de saúde, perceberá vencimentos integrais. 


Parágrafo único — Para gozar dêste direito, o funcionário 
sujeitar-se-á a exames periódicos de acôrdo com o determinado 
pela junta médica. 


Art. 80.º — Os funcionários têm direito a salário de famí- 
lia, nas bases da legislação federal. 


425 


Art. 81.º — Os servidores civis perderão o cargo: 

| — quando vitalícios, sômente em virtude de sentença 
judiciária; 

|| — quando estáveis, 
se extinguir o cargo, ou no 
cesso administrativo em que 
único — Extinguindo-se o cargo, o seu ocupante 
desde que estável, ficará em disponibilidade remunerada, até 
o seu obrigatório aproveitamento em outro cargo de natureza 
e vencimentos compatíveis com o que ocupava. 


Art. 82º — Invalidada por sentença a demissão de qual- 
quer servidor, será êle reintegrado, e quem lhe houver ocupado 
o lugar ficará do mesmo destituído, ou será reconduzido, se fôr 
o caso, à função anterior, sem direito a qualquer indenização. 


no caso do número anterior, no de 
de serem demitidos mediante pro- 
lhes seja assegurada ampla defesa. 


Parágrafo 


Art. 83º — O servidor será aposentado: 


| — por invalidez; 
|| — compulsôriamente aos setenta ancs de idade; 
HH — a pedido, se contar mais de trinta anos de serviço. 


8 1.º — Os proventos de aposentadoria serão integrais, 
como se em pleno exercício do cargo estivesse, se o servidor 
contar vinte e cinco anos de serviço, e proporcionais se contar 
tempo menor. Tratando-se de proventos, o cálculo terá por base 
a média do ano anterior. 


8 2º — Serão integrais os proventos de aposentadoria, 
quando o servidor se invalidar em consequência de acidente ou 
agressão não provocada, no exercício das suas atribuições, de 
moléstia profissional ou de doença grave contagiosa ou incurável, 
especificada em lei. 


8 3.º — Atendendo à natureza especial do serviço, a lei 


poderá reduzir os limites referidos nos números Il e Ill dêste 
artigo. 
8 4.º — Os proventos de aposentadoria serão revistos sem- 


pre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, 
se modificarem os vencimentos dos funcionários em atividade. 


8 5.º — Os funcionários públicos que exerçam a sua ati- 
vidade como guardas ou diretores de manicômios ou prisões; 
guardas do Corpo de Segurança Pública e inspetores do tráfego; 
caixa recebedor e seus ajudantes; tesoureiro ou adjunto de te- 
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soureiro, quando atingidos pela aposentadoria compulsória por 
haver completado setenta anos de idade, ou quando sejam apo- 
sentados por incapacidade física, terão direito aos vencimentos 
e vantagens integrais em sua aposentadoria, desde que contem, 
pelo menos, quinze anos de serviço ao Estado ou ao Município. 


Art. 84.º o E” vedada a acumulação de quaisquer cargos 
exceto as previstas nesta e na Constituição Federal. 


Art. 85.º — Aos funcionários estaduais ou municipais, ati- 
vos ou inativos, fica assegurada uma gratificação adicional por 
tempo de serviço, a qual deverá corresponder a dez por cento 
dos respectivos vencimentos por período de dez anos, limitada 
essa concessão ao máximo de quatro decênios. 


es 8 1.º — À gratificação de que trata êste artigo só terão 
direito os funcionários que perceberem vencimentos não supe- 
riores a três mil cruzeiros mensais. 


8 2.º — Em nenhuma hipótese os acréscimos ao vencimen- 
to efetivo, somados a êste, poderão ultrapassar de três mil cru- 
zeiros. 


Art. 86.º — Nenhum cargo público estadual ou municipal 
será remunerado a qualquer título, seja qual fôr a natureza do 
mesmo, com vencimentos superiores aos de Secretários de Es- 
tado. 


Parágrafo único — Nenhum funcionário público, estadual 
ou municipal, poderá perceber vencimentos inferiores ao salário 
mínimo estabelecido em lei federal. 


Art. 87.º — O funcionário ativo ou inativo do Estado e do 
Município ao adquirir imóvel para a sua residência ficará isento 
do pagamento do imposto de transmissão, no caso de não pos- 
suir casa própria ou outro imóvel e desde que instituído em bem 
de família. 


TÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
CAPITULO | 


Da Competência Tributária 


Art. 88.º — São rendas do Estado as que provierem: 
| — De imposto sôbre: 
a) — propriedade territorial, exceto a urbana; 
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b) — transmissão de propriedade causa mortis; 


co) — transmissão de propriedade imobiliária inter-vivos in- 
clusive a sua incorporação ao capital de sociedade; 
d) — vendas e consignações efetuadas por comerciantes 


inclusive industriais, isenta, porém, a primeira ope- 


e produtores, n, 
E odutor, conforme fôr definido em lei; 


ração do pequeno pr 

e) — exportação de mercadorias de sua produção para o 

É £ “ “ “" 

estrangeiro, até o máximo de cinco por cento ad valorem””, ve- 
dados quaisquer adicionais, mas ressalvada a faculdade de, em 
casos excepcionais, mediante autorização do Senado Federal 
(Constituição Federal, art. 19, parágrafo 6.º) aumentar o tributo 
por determinado tempo, até o máximo de dez por cento “ad 
valorem”. 

f) — atos regulados, por lei estadual, os de serviço de sua 
justiça e os negócios de sua economia. 

| — Da participação percentual no imposto prescrito no 
inciso terceiro do art. 15.º da Constituição Federal e de acôrdo 
com o definido em lei. 

HH — De taxas sôbre os serviços públicos estaduais. 


IV — Dos bens de seu patrimônio. 


V — Da contribuição de melhoria, de que trata o art. 89 
desta Constituição. 


VI — De eventuais, inclusive multas. 


8 1.º — Para arrecadação do imposto territorial, devem 
ser observadas as seguintes normas, além de outras previstas 
em lei ordinária: 


a) — o imposto recairá com mais rigor sôbre as terras in- 
cultas; 
b) — o imposto não incidirá sôbre sítio de área não exce- 


dente a vinte hectares, quando o cultive, só ou com sua família, 
o proprietário que não possua outro imóvel. 


E) 2.º — Será isenta de imposto de transmissão a pequena 
propriedade rural, cujo valor não exceda a cinco mil cruzeiros, 
desde que o adquirente não possua outro imóvel. 


: 8 3.º a Os impostos sôbre transmissão de bens corpóreos 
(alíneas “b” e “c” dêste artigo) cabem ao Estado, desde que 
situados em seu território. 
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o é A ess ” 
S 4º — O imposto sôbre transmissão “causa-mortis” de 
bens incorpóreos, inclusive títulos e créditos, ainda quando a 
sucessão se tenha aberto no estrangeiro, pertence ao Estado 


desde que os valores da herança forem liquidados ou transferi- 
dos aos herdeiros no seu território. 


8 9º Em (o) imposto sôbre vendas e consignações será uni- 
forme, sem distinção de procedência ou destino. 


Art. 89.º — A contribuição de melhoria será cobrada, quan- 
do se verificar valorização do imóvel, em consequência de obras 
públicas, não podendo ser exigida em limites superiores à des- 
pesa realizada, nem ao acréscimo de valor que da obra decorrer 
para o imóvel beneficiado. 


Art. 90.º — Respeitada a competência exclusiva da União 
e dos Municípios, poderá o Estado criar outros impostos, além 
dos que lhe são atribuidos privativamente. 


Parágrafo único — A arrecadação dêstes impostos deverá 
ser distribuida do seguinte modo: — À União vinte por cento; 
aos municípios onde se tiver realizado a cobrança quarenta por 
cento, e o restante ao Estado. 


Art. 91.º — Nenhum imposto poderá ser elevado no mesmo 
exercício financeiro, nem nos subsequentes, além de vinte por 
cento do seu valor ao tempo do aumento. 


Art. 92º — As multas fiscais não poderão exceder de cin- 
quenta por cento do valor do prejuizo verificado contra a Fa- 
zenda. 


S 1.º — As referentes à infração de dispositivos regula- 
mentares ou que forem previstas em lei especial, por decorrên- 
cia de prazo ou por procrastinação imputáveis ao contribuinte, 
não poderão reverter, no todo ou em parte, aos funcionários que 
as impuserem, cobrarem ou confirmarem. 


g 2º — A aplicação das multas não impedirá outras pe- 
nalidades compatíveis, sendo que, em se tratando de contrabando 
ou desvio de gêneros ou produtos, poderão elas atingir até ao 
dôbro dos impostos sonegados. 


8 3º — Não poderão exceder de dez por cento, para o 
primeiro exercício, as multas de mora por falta oportuna de 
pagamento de impostos estaduais ou municipais, regularmente 
lançados, acrescendo-se nos exercícios subsequentes os juros de 
um por cento ao mês sôbre o montante do débito. 
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$ 4º — Em caso algum, nos executivos fiscais, as despesas 
e custas judiciais, a qualquer título, excederão o débito prin- 


cipal. 


Art. 93º — Constituem rendas do município as que pro- 
vierem: 

| — Dos seguintes impostos: 

a) — predial e territorial urbano; 

b) — de licença; 

c) — de indústria e profissão; 

d) — sôbre diversões públicas; 

e) — sôbre atos de sua economia ou assuntos de sua com- 
petência; 


|| — Da participação percentual nos impostos estabelecidos 
nos parágrafos 2.º e 4º do art. 15.º e no art. 20.º da Constituição 


Federal. 
HI — De taxas sôbre os serviços públicos municipais. 


IV — Dos bens de seu patrimônio. 

VY — Da contribuição de melhoria de que trata o art. 89 
desta Constituição. 

VI — Da participação percentual em impostos criados de 


acôrdo com o art. 90, parágrafo único. 


Art. 94 — E” vedada a criação de imposto que importe em 
bi-tributação, prevalecendo, com relação ao município, e respei- 
tada a competência dêste, o imposto decretado pelo Estado. 


CAPÍTULO Il 
Do Orçamento 


Art. 95.º — O orçamento será uno, incorporando-se, obri- 
gatoriamente à receita, todos os tributos, rendas e suprimentos 
de fundos, e incluindo-se discriminadamente na despesa as do- 
tações necessárias ao custeio de todos os serviços públicos. 


A Dea sr lei do orçamento não conterá dispositivos estra- 
nhos à previsão da receita e à fixação da despesa para os servi- 
ços anteriormente criados. Não se incluem nessa proibição: 


a) — a autorização para abertura de créditos suplementa- 
res e operação de crédito por anteciapção da receita; 
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b) — a aplicação do saldo e o modo de cobrir o “deficit”. 
8 2.º — O orçamento da despesa dividir-se-á em duas partes: 
| — a fixa, que só será alterada em virtude de lei; 

|| — a varável, que obedecerá a rigorosa especialização. 


8 3.º — O orçamento conterá obrigatoriamente uma verba 
variável, correspondente a cinco por cento da previsão da receita, 
para ocorrer, por meio de créditos abertos durante o exercício 
financeiro, às despesas que forem autorizadas em lei. 


8 4º — OQ exercício financeiro estende-se de 1.º de janeiro 
a 31 de dezembro de cada ano, perdendo a vigência, a partir 
desta data, todos os créditos orçamentários e suplementares. 


8 5.º — São vedados: o estôrno de verbas, a concessão de 
créditos ilimitados e a abertura, sem autorização legislativa, de 
créditos especial e suplementar. 


8 6º — A abertura de crédito extraordinário só será per- 
mitida por necessidade urgente ou imprevista, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública. 


8 7.º — A receita proveniente de impostos, taxas ou quais- 
quer outras contribuições criadas para fins especiais, não poderá 
ser aplicada em outras despesas, sendo que o saldo anual de 
cada rubrica orçamentária de aplicação especial será incorpo- 
rado, no exercício seguinte, à respectiva receita, ficando extinta 
a tributação logo que alcançado o objetivo visado com a sua 
criação. 


8 8º — Nenhum encargo ou despesa será criado para o 
Estado sem haver estipulação da respectiva verba ou a indicação 
dos recursos financeiros destinados a atendê-lo. 


8 9º — Os gastos do erário público são resultantes de 
tabelas aprovadas e constantes da lei orçamentária, e serão feitos 
mediante empenho dentro das respectivas verbas, uma vez au- 
torizadas, expressamente, por despacho do chefe do Executivo, 
em processo regular. 


Art. 96º — A proposta orçamentária é de iniciativa do 
Poder Executivo, que a enviará à Assembléia Legislativa, dentro 
dos primeiros dois meses de cada sessão ordinária. 


$ 1.º — Essa iniciativa, porém, passará à competência do 
Legislativo, por intermédio de Comissão Especial, desde que, de- 
corridos êsses dois meses e na falta de justificativa prévio do 
Poder Executivo, a proposta orçamentária não haja sido enviada. 
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8 2º — Se o orçamento não tiver sido enviado à sanção no 
início do período financeiro, prorrogar-se-à, para o exercício se- 
guinte, o que estiver em vigor. 

Art. 97º — As diferenças positivas, ocorridas entre a re- 


ceita arrecadada e a despesa realizada, escriturar-se-ão em título 
especial de depósito, constituindo o Fundo de Compensação Or- 


çamentária. 

$ 1.º — Este Fundo destina-se a atender à cobertura de 
“deficits” acaso verificados nos exercícios em que a receita pre- 
vista não seja atingida, por motivo de depressão no meio econô- 
mico ou de outros fatores. 

8 2.º — Quando o Fundo reunir numerário superior a cin- 
quenta por cento da receita média dos últimos cinco anos, será 
lícito ao Govêrno aplicar o excedente em obras públicas. 


8 3º — O Fundo de Compensação Orçamentária não for- 
necerá elementos para a composição da receita. 

Art. 98.º — O orçamento do Estado na fixação da despesa 
destinará obrigatoriamente: 

| — Vinte por cento da renda resultante dos impostos na 
manutenção e desevnolvimento do ensino. 

| — Três por cento da renda tributária para execução do 
plano de valorização econômica, na forma da Constituição Fe- 
deral. 

HI — Cinco por cento da renda tributária, sem aplicação 
especial, para o serviço de assistência social. 


IV — Quinze por cento, no mínimo, da renda tributária, 
sem aplicação especial, para o Serviço de Saúde Pública. 


VY — Dez por cento, no mínimo, da renda tributária sem 
aplicação especial, para o serviço de Fomento agro-pecuário. 


Art. 99.º — Aplica-se ao município o disposto neste capí- 
tulo, observadas, ainda, as seguintes regras especiais: 


; Na fixação da despesa, a lei orçamentária destinará obri- 
gatoóriamente; 


I — Vinte por cento das rendas resultantes dos impostos, 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 


1 — Três por cento da renda tributária para execução do 
plano de valorização econômica da Amazônia, na forma pres- 
crita pela Constituição Federal; 
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HH — Cinco por cento da renda tributária, para o serviço 
de assistência social. 


Art. 100.º — A fiscalização da administração financeira 


do Estado e de seus municípios será processada de acôrdo com 
o definido em lei ordinária. 


TÍTULO V 
Dos Municípios 


Art. 101.º — O Estado é dividido em Municípios e êstes em 
distritos, pela forma que a lei estatuir. 


Art. 102.º — Os Municípios serão autônomos no concer- 
nente ao seu peculiar interêsse e reger-se-ão pela respectiva lei 
orgânica, observados os seguintes princípios constitucionais: 


a) — a eleição dos prefeitos e dos vereadores; 

b) — decretação e arrecadação dos tributos de sua com- 
petência e aplicação de suas rendas; 

c) — organização dos serviços públicos locais. 

Parágrafo único — No município da capital, o Prefeito 


será nomeado e exonerado livremente pelo Governador do Estado. 


Art. 103.º — O Estado não intervirá nos Municípios senão 
para lhes regularizar as finanças, nos casos previstos pelo art. 
23.º da Constituição Federal. 


Parágrafo único — A intervenção será decretada pelo Go- 
vernador, ad referendum da Assembléia Legislativa, na forma 
que a lei estabelecer. 


Art. 104.º — A competência tributária e a elaboração do 
orçamento dos Municípios são reguladas pelo artigos 93 e 99 
desta Constituição. 


Art. 105.º — Aos Municípios é permitido celebrar convênios 
com o Estado, ou entre si, para a execução de serviços públicos, 
na forma que a lei determinar, não lhes sendo facultado contrair 
empréstimos internos sem autorização da Assembléia Legisla- 
tiva, e externos sem autorização do Senado Federal. 


Art. 106.º — Os Prefeitos e vereadores serão eleitos de 
quatro em quatro anos por sufrágio universal, direto e secreto 
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e por maioria de votos, não podendo os primeiros ser reeleitos 


para o período imediato. 


& único — O número de vereadores será fi 
gânica dos Municípios, se legislação federal post 
puser contráriamente. 

Art. 107º — Substituem os Prefeitos, em suas faltas ou 
impedimentos, os Presidentes das Câmaras Municipais, e os Ve- 
readores os seus respectivos suplentes, na forma da lei eleitoral. 


Art. 108º — Vagando o cargo de Prefeito, far-se-á a elei- 
ção trinta dias depois de aberta a vaga. Se esta ocorrer no últi- 
mo ano do quatriênio, a eleição se realizará dez dias depois pela 
Câmara Municipal, na forma' estabelecida em lei. Em qualquer 
dos casos, o eleito deverá completar o período do seu antecessor. 


xado na Lei Or- 
erior não o dis- 


Art. 109º — As Câmaras Municipais no fim de cada legis- 
latura, fixarão os subsídios dos Prefeitos e dos Vereadores. 


Art. 110.º — E” incompatível o cargo de Prefeito com outra 
função pública. Na mesma incompatibilidade incorrem os Ve- 
readores durante o período das sessões. 


Art. 111º — Os Prefeitos e os Vereadores responderão, 
individual ou coletivamente, pelas faltas e crimes praticados no 
exercício de suas funções, perante o Juiz de Direito da Comarca 
vizinha da sede mais próxima, aevendo o processo ser iniciado 
em virtude de queixa ou denúncia fundamentada de qualquer 
cidadão, com recurso para o Tribunal de Justiça do Estado. 


Parágrafo único — O Juiz, perante quem correr o processo, 
funcionará na séde do município onde se houver verificado o 
delito. ' 


Art. 112º — São condições de elegibilidade para prefeito 
e vereadores: 


| — ter preenchido os requisitos da legislação eleitoral; 
|| — ser maior de 21 anos. 
Art. 113.º — Perderá o cargo o prefeito que: 


de I — não prestar contas de sua administração nos termos 
a lei; 


H — praticar qualquer dos atos previstos como crime de 
responsabilidade para o Governador; 


HI — não tiver domicílio e residência ne sede do município. 
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TÍTULO VI 
Dos direitos fundamentais 
CAPÍTULO | 
Dos Direitos e Garantias Individuais 


Art. 114º — Esta Constituição assegura a brasileiros e 
estrangeiros, no território do Estado, a inviolabilidade dos direitos 


concernentes à liberdade, à segurança individual e à proprieda- 
de, nos termos da Constituição Federal. 


CAPÍTULO Il 
Da Ordem Econômica e Social 


Art. 115.º — A ordem econômica será organizada dentro 
das normas estabelecidas pela Constituição Federal, visando es- 
timular e proteger a riqueza pública e privada, de modo a pro- 
mover o bem estar social pelo alevantamento do padrão de vida 
das populações aqui domiciliadas. 


Art. 116.º — O Estado promoverá: 
a) — a defesa da economia popular; 


b) — o incremento da agricultura, da pecuária e das in- 
dústrias com base no aproveitamento das florestas; 


c) — a reorganização dos meios de transporte e a adoção 
de tarifas razoáveis; 


d) — o amparo às iniciativas privadas que acelerem o de- 
senvolvimento econômico da região; 


e) — o fomento do cooperativismo; 


f) — a regulamentação da exploração das seringueiras, cas- 
tanheiras e outros vegetais produtivos; 


g) — o estudo das questões referentes às terras devolutas. 


Parágrafo único — E” proibida qualquer organização indi- 
vidual ou coletiva com tendência ao monopólio. O Estado, em 
caráter temporário, poderá exercer uma ação monopolizadoro, 
por motivo de interêsse público. 


Art. 117.º — O Poder Executivo será auxiilado em questões 
econômico-financeiras por um Conselho Técnico de Economia e 
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Finanças, cuja composição e atribuições serão definidas em lei 


ordinária. 
Parágrafo únic 
gratuitamente, consi 
pública. 
Art. 118º — Os serviços de assistência social e de saúde 


pública serão providos pelo Conselho de Assistência e Saúde, 
com audiência do Chefe do Executivo e da Secretaria compe- 


o — A função de conselheiro será exercida 
derando-se como serviço de alta relevância 


tente. 

8 1.º — O Conselho compor-se-á, além de seu Presidente, 
de cinco membros nomeados pelo Governador. 

8 2º — E” facultado ao Conselho delegar suas funções a 


Conselhos Municipais, a cuja disposição serão postos os recursos 
retirados do Fundo de Assistência e Saúde. 


Art. 119º — O Fundo de Assistência e Saúde será formado 
pelas percentagens previstas nesta Constituição e pelas demais 
dotações orçamentárias. 

Parágrafo único — As dotações previstas neste artigo serão 
recolhidas ao citado Fundo, trimestralmente. 

Art. 120.º — O Estado, por intermédio do Conselho de As- 
sistência e Saúde, obriga-se a: 

a) — assistir à velhice, à maternidade, à infância e à ju- 
ventude, amparando as classes menos favorecidas, especialmente 
as famílias de prole numerosa; 


b) — combater os venenos sociais; 

c) — criar ou subvencionar e fiscalizar nosocômios e colô- 
nias de alienados ou manicômios; 

d) — proibir a mendicidade, abrigando os mendigos reco- 
nhecidos como tais; 

e) — localizar os sem-trabalho em colônias agrícolas, es- 


tabelecimentos manufatureiros, empresas e obras favorecidas 
ou custeadas pelo Estado ou pelos municípios; 


f) — dispensar assistência judiciária aos réus pobres; 


g) — promover a harmonia entre o capital e o trabalho, 
entre o empregador e o empregado, entre a produção e o con- 
sumo; 


h) — prover ao bem moral e material das classes traba- 
lhadoras, velando pela efetiva aplicação das leis trabalhistas e 
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suprindo-lhes as deficiências no que disser respeito à proteção 
do trabalhador; 


RE satisfazer a indenização devida em consequência de 

acidentes ocorridos no trabalho de obras públicas do Estado; 
j) — lutar pela restrição da mortalidade e morbilidade 
infantis; 

k) — procurar impedir a propagação de moléstias trans- 
missíveis; 

D) — prover à higiene domiciliária e ao aparelhamento hos- 
pitalar; 

m) — elevar o nível sanitário das populações; 

n) — dar combate às endemias que grassam no interior; 

o) — promover o seguro contra acidentes no trabalho do 


pessoal para obras. 


Art. 121.º — O Estado promoverá a instalação de um posto 
sanitário e a fixação de um médico, pelo menos, em cada Mu- 
nicípio. 

Parágrafo único — Além das exigências previstas em lei 
ordinária, nenhum médico poderá integrar o quadro de sanita- 


rista da Capital sem ter, no mínimo, dois anos de domicílio e 
residência no Interior. 


CAPITULO Ill 
Da Educação e Cultura 


Art. 122º — O Estado organizará seu sistema de ensino, 
velando pelo fiel cumprimento dos princípios fixados na Cons- 
tituição Federal. 


Parágrafo único — O ensino será gratuito em todos os seus 
graus, primário, secundário, superior e profissional. 


Art. 123º — Os serviços inerentes à Educação e Cultura 
serão dirigidos pelo Conselho Estadual, com audiência do Chefe 
do Executivo e da Secretaria competente. 


$ 1.º — O Conselho compor-se-á, além de seu Presidente, 
de seis membros nomeados pelo Governador. 


$ 2º — O Conselho custeará e administrará os serviços 
que lhe incumbem, com o “Fundo de Educação”, a cujos cofres 
serão recolhidas, em parcelas trimestrais, as dotações orçamen- 
tárias do Estado e dos municípios. 
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$ 3º — O Conselho terá suas atividades financeiras regu- 
ladas na Lei Orgânica do Ensino. 


g 4º — E facultado ao Conselho delegar suas funções a 
Conselhos Municipais de Ensino, a cuja disposição serão postos 
recursos retirados do “Fundo de Educação”, não se lhe permi- 
tindo, porém, delegar competência para a fixação de padrões 
e normas para o ensino e de condições para o exercicio do ma- 
gistério. 

8 5º — O “Fundo de Educação” será constituido pelas 
receitas provenientes da percentagem tributária determinada no 
artigo 169 da Constituição Federal. 


o Art. 124º — O Estado, através do Conselho Estadual de 
Ensino, promoverá e facilitará: 


| — a criação de escolas ao ar livre e colônias de férias; 
| — a instalação de praças de jogos e parques-escolas; 


HI — a criação de escolas normais rurais e de colônias- 
escolas, que terão normas adequadas às respectivas zonas; 


IV — a instalação de cursos secundários, nas cidades de 
população superior a sete mil habitantes; 


V — a criação de bolsas de manutenção em favor de estu- 
dantes que provarem falta ou insuficiência de recursos e que 
obtiverem, no mínimo, grau oito nos cursos ulteriores ao pri- 
mário, reservando-se para êsse “desideratum”, pelo menos, a vi- 
gésima parte da quota prevista para a manutenção do ensino; 


VI — a criação ou subvenção de escolas nos lugares onde 
facilmente venham a reunir-se quinze ou mais crianças; 


VII — assistência médico-dentária e distribuição de livros, 
cadernos, lápis e merenda escolar aos estudantes reconhecida- 
mente pobres que frequentem escolas públicas; 


VII — a criação de bibliotecas populares. 


Art. 125.º — Nos estabelecimentos públicos, serão obriga- 
Rio os exercícios ginásticos, atendendo-se às prescrições mé- 
icas. 


Art. 126.º — Os pais ou tutores que tiverem menores, anal- 
fabetos sob sua guarda responderão criminalmente se êstes não 
forem matriculados em escolas. 
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Parágrafo único — Incorrerão nas mesmas penalidades os 
diretores de educandários que fornecerem certificados falsos de 
inscrições. 

Art 127.º — Nenhum imposto estadual ou municipal gra- 
vará diretamente a profissão de escritor, jornalista ou professor. 


TÍTULO Vil 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 128.º — O Estado do Amazonas reserva-se o direito 
de, junto à União, ou aos podêres competentes, pleitear a rein- 
corporação das faixas territoriais desmembradas e que consti- 
tuem os atuais territórios do Acre, Guaporé e Rio Branco, o 
primeiro sob protesto e na dependência de pronunciamento judi- 
ciário, e as demais até agora sem a manifestação de defesa dos 
direitos patrimoniais do Estado pelos seus órgãos representativos. 


Art. 129.º —— A Lei organizará um plano bienal de assis- 
tência à lavoura, pecuária e cooperativismo, mediante divisão 
do território estadual em zonas. Cada zonc será sede de um 
serviço, ao qual incumbirá a execução do plano organizado. 


Art. 130.º — Os pagamentos devidos pela Fazenda esta- 
dual e municipal, em virtude de sentença judiciária serão pro- 
cessados na forma do artigo 204 da Constituição Federal. 


Art. 131.º — Os bens e rendimentos do Estado e do Muni- 
cípio são isentos de penhora. 


Art. 132º — A concorrência pública será o princípio do- 
minante para todos os contratos estaduais ou municipais. 


Art. 133.º — A Polícia Militar, nos termos da lei, cooperará 
na construção e conservação das rodovias inter-municipais. 


Art. 134º — Antes de assumir o exercício de função ou 
cargo de qualquer natureza, do Estado ou dos Municípios, o Go- 
vernador, Deputado, Secretário de Estado, Prefeito, Magistrado, 
funcionário civil ou militar, ficam obrigados a fazer expressa 
declaração de seus bens, indicando a origem de cada um. 


Art. 135.º — A Constituição poderá ser emendada: 


8 1.º — Considerar-se-ó proposta a emenda, se fôr apre- 
sentada pela quarta parte, no mínimo, dos membros da Assem- 
bléia Legislativa, ou por mais da metade das Câmaras Municipais 


439 


do Estado, no decurso de dois anos, manifestando-se cada uma 


delas pela maioria dos seus membros. 


8 2º — Doar-se-á por aceita a emenda que fôr aprovada 
em duas discussões pela maioria absoluta da Assembléia Legis- 
lativa, em duas legislaturas ordinárias consecutivas. 


$ 3º — A emenda será promulgada pela Mesa da Assem- 
bléia Legislativa. Publicada com a assinatura dos membros da 
Mesa, será anexada, com o respectivo número de ordem, ao texto 


da Constituição. 


8 4º — Não se reformará a Constituição na vigência do 
estado de sítio. 
8 5º — Não serão admitidos como objeto de deliberação 


projetos que contrariem os princípios fundamentais do regime 
instituído pela Constituição Federal. 


Art. 136º — Continuam em vigor, enquanto não revoga- 
das, as leis ordinárias que, explicita ou implicitamente, não con- 
trariem as disposições desta Constituição. 


Art. 137º — O Estado promulgará a Lei Orgânica do En- 
sino e Cultura e, entre outras providências, regulará: 


o) — q estrutura administrativa do ensino no Estado; 
b) — a obrigatoriedade do ensino primário; 
c) — a criação, manutenção ou subvenção de ensino pos- 


terior ao primário, de caráter geral e vocacional; 


d) — o provimento sempre pelo concurso de títulos, provas 
e estágio posterior, nas escolas de formação pedagógica e se- 
cundárias; 


; e) — o provimento de vagas nos grupos escolares ou escolas 
isoladas da Capital, por professores que tenham, no mínimo, dois 
anos de magistério no Interior. 


f) — q situação funcional do magistério e dos auxiliares 
dos serviços de Ensino e Cultura; 

g) — o cooperativismo escolar; 

h) — a inspeção médico-escolar. 


8 1.º — O Estado e os municípios, na medida dos seus re- 
cursos financeiros, subvencionarão as associações desportivas 


440 


reconhecidas de utilidade pública e vinculadas ao órgão que fis- 
caliza a prática dos desportos no País. 


3 ; 

5 2º — Além das vantagens especificadas no parágrafo 
anterior, gozarão as associações desportivas de isenção de im- 
postos e taxas estaduais e municipais. 


Art. 138.º — Fica considerado feriado estadual o dia em 
que fôr promulgada esta Constituição. 


Art. 139.º — Esta Constituição e o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, depois de assinados pelos Depu- 
tados presentes, serão promulgados simultaneamente pela Mesa 
da Assembléia Constituinte e entrarão em vigor na data da sua 
publicação. 


Paço da Assembléia Constituinte do Amazonas, Manaus, 
14 de julho de 1947. 


(aa) Carlos Soares de Melo 
Aristophano Antony 
Ney Oscar de Lima Rayol 
José Carlos Nobre da Silva 
Abdul Sayol de Sá Peixoto 
Plínio Ramos Coelho 
José Francisco Monteiro Neto 
Almeron Caminha Monteiro 
Jaime Bitencourt de Araujo 
Josué Claudio de Souza 
Thomaz Antonio da Silva Meirelles 
Homero de Miranda Leão 
Waldemar Machado da Silva 
José Negreiros Ferreira 
José Francisco da Gama e Silva 
Julio Francisco de Carvalho Filho 
Francisco do Areal Souto 
Paulo Pinto Nery 
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Alexandre Montoril 

Raymundo Nicolau da Silva 

Danilo de Aguiar Correa 

Aderson Andrade de Menezes 
Augusto Pessoa Montenegro 

Arthur Virgílio do Carmo Ribeiro Filho 
João Brito de Albuquerque Veiga Filho 
José Henriques de Souza Filho 

Aureo Bringel de Melo 

Alfredo Eulipes Jackson Cabral 
Vicente de Mendonça Junior 


44 AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


As imagens, textos e obras disponibilizadas pelo Centro de 
Documentação e Memória da Amazônia estão na maioria em 
domínio público ou possuem termo de cessão para publicação da 
versão digitais produzida pela Secretaria de Cultura. 


Se porventura, você identificar alguma obra que não esteja de 
acordo com a Lei de Direitos Autorais (lei 9.610/98), entre em 
contato conosco para que possamos identificar e proceder com 
regularização. 


O objetivo da Biblioteca da Amazônia na disponibilização das 
versões digitais é a preservação da memória e difusão da cultura do 
Amazonas e região norte do Brasil, sem prejudicar os direitos 
patrimoniais do autor, herdeiros ou quem possuir o direito de uso. 


O uso destes documentos digitais, digitalizados ou nascidos 
digitais são apenas para fins pessoais (privado), sendo vetada a 
sua venda, edição ou cópia não autorizada. 


Lembramos, que esses materiais podem ser encontrados nos 
acervos do Sistema de Bibliotecas Públicas da Secretaria de Cultura 
e Economia Criativa e seus parceiros. 


FALE CONOSCO 
ACERVOS (92) 3090-6804 
DIGITAIS cdmamGcultura.am.gov.br 
acervodigitalsecagmail.com 
htt i/c m se 
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